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PARECER JURÍDICO 

 

Câmara Municipal de Cametá 

Processo Administrativo: 2350/2023 

Assunto: 1º Termo aditivo de Contrato administrativo n.º 1412001/2022. 

 

I. RELATÓRIO 

 

Trata-se de emissão parecer jurídico desta assessoria jurídica da Câmara Municipal de 

Cametá a respeito da elaboração do 1º Termo aditivo de Contrato administrativo n.º 

1412001/2022, que trata sobre CONTRATAÇÃO DE DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA JURÍDICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMETÁ. 

 

É o relatório. Passo a opinar.  

 

II. ANÁLISE 

 

O objeto do presente parecer, cinge-se a apontar a medida juridicamente 

correta para possibilitar o aditamento ao Contrato administrativo n.º 1412001/2022, 

ora em análise. 

No presente caso, se denota interesse na continuidade do mesmo, ante a 

relevância desta contratação para a Câmara Municipal de Cametá, e ainda será 

mantido o equilíbrio contratual, já que não importará em maior oneração a este órgão, 

o que se infere a manutenção do caráter vantajoso para a Administração, pelo que se 

demonstra viável a possibilidade da prorrogação do prazo do contrato. 

A Lei nº 8.666/93 admite a prorrogação do prazo dos contratos 

administrativos, excepcionalmente, nas hipóteses elencadas no art. 57. 
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Poder Legislativo 
 

 

Rua Treze de Maio, 3083 – Altos – Fone: (091) 3781-1196 – Bairro Central CEP: 68.400.000 – Cametá- Pará 

 

Entre elas, tem-se a possibilidade de prorrogação do prazo dos contratos de 

prestação de serviço – como o é o da presente espécie. Para a prorrogação do prazo 

desses contratos, faz-se necessária, antes de tudo, a presença dos requisitos legais 

previstos no art. 57, II, in verbis: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 

adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

exceto quanto aos relativos: (...) 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma 

contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e 

sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e c o n d i ç 

õ e s m a i s v a n t a j o s a s p a r a a administração, limitada a 

sessenta meses; (...) 

§ 2º. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito 

e previamente autorizada pela autoridade competente para 

celebrar o contrato. (...) 

Segundo consta nos autos do processo, há interesse da contratante e da 

contratada na nova prorrogação do prazo para fins de continuidade da prestação dos 

serviços como medida mais vantajosa economicamente à Administração, o que 

também se encontra aparentemente justificado satisfatoriamente. 

Igualmente, a Contratada se revela manter idônea a contratar com a 

Administração Pública, já que mantém suas certidões negativas em dia. Assim, infere-

se que pela razão apresentada que é viável e justificada a nova prorrogação da vigência 

do contrato supracitado. A continuidade na execução do objeto já contratado 

minimizaria custos e tempo, pois não trata o caso de acréscimo de valores, mas 

somente prorrogação do prazo.  

Seria mais dispendioso realizar nova licitação, evitando reajustes de preços que 

poderiam gerar custos à Administração Pública, que certamente estariam sujeitos ao 

reajuste natural de valores decorrentes da inflação e outros fatores externos. 

Salienta-se que o valor global do contrato estará respeitando o disposto no 
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artigo 57 da Lei das Licitações, pois em se incidindo a hipótese do inciso II, sua vigência 

não fica adstrita ao crédito orçamentário inicial, como expressamente ressalva a Lei, 

não havendo nenhum óbice aparente à legalidade da prorrogação do prazo pretendida, 

necessitando da autorização prévia da autoridade competente para tanto, como 

expressamente disposto em lei. 

Ademais, depreende-se que o mesmo visa a consagrar os princípios 

constitucionais administrativos da eficiência administrativa, da economicidade 

administrativa, da continuidade dos serviços públicos e da supremacia do interesse 

público sobre o privado. 

Ora, é fácil perceber que as finalidades específicas consignadas neste 

dispositivo legal que são: concomitantemente: (1) evitar o inconveniente de 

suspensão de atividades de contínuo atendimento ao interesse público, 

com prejuízos ao erário e à sociedade usuária, e também a realização 

constante de licitações sobre o mesmo objeto, aumentando os custos 

administrativos; e (2) proporcionar negócios mais vantajosos ao Poder 

Público, tendo em vista a maior duração do fornecimento. 

Analisando o procedimento realizado, verifica-se que o requerimento 

formulado se refere a prorrogação de prazo contratual de 1 (um) ano, amoldando-se 

perfeitamente à presente pretensão no que prescreve o art. 65, § 1º, da Lei de 

Licitações. 

Sendo assim, opina-se pela possibilidade de realização do Termo Aditivo 

perquirido nos termos da Lei nº 8.666/93. 

  

III - CONCLUSÃO: 

Ex positis, com fulcro nas disposições normativas pertinentes, esta consultoria 

manifesta-se favorável a elaboração do Termo Aditivo, uma vez que se encontra em 

conformidade com o ordenamento jurídico, notadamente com a Lei nº 8.666/1993 e 
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demais instrumentos legais citados. 

É o parecer. 

 

Belém, 11 de dezembro de 2023. 

 

 

 

______________________________________ 

NARACY DE ARAÚJO GOMES 

OAB-PA Nº 32.597 

ASSESSORA JURÍDICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMETÁ 
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